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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.990043/2009-11

ACORDAO 1301-008.251 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 20 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE 0SG SULAMERICANA DE FERRAMENTAS LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2005

DIREITO CREDITORIO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
CONFIRMACAO EM DILIGENCIA. PROVIMENTO.

Realizacdo de diligéncia fiscal que confirmou a existéncia de direito
creditério de CSLL no montante pleiteado. Necessidade de reconhecimento
do crédito.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

Eduardo Monteiro Cardoso — Relator

Assinado Digitalmente

Rafael Taranto Malheiros — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduardo Monteiro Cardoso, Eduarda
Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
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		 Ciente da não homologação, conforme “Histórico da(s) Comunicação(ões)”, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, com a alegação de que o débito de IRPJ/CSLL referente, informado na DCTF - Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais – original, corresponde, na realidade a valor inferior, conforme demonstrado na DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica. Assim, retificou a DCTF do período correspondente, providenciando a correção do valor do débito com base no demonstrado na DIPJ.
		 A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade.
		 Inconformada com a citada decisão, a interessada protocolou Recurso Voluntário alegando em síntese os mesmos argumentos da impugnação, sendo importante ressaltar que segundo a empresa alega que comprovou o crédito om documentos hábeis e por isto, pelo princípio da verdade material, deve ter seu direito creditório reconhecido.
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		 a) apure o valor do saldo negativo de IRPJ objeto de transmissão de PER/DComp, podendo o contribuinte ser intimado a prestar os esclarecimentos que a autoridade entender conveniente;
		 b) considerando-se a data de formalização do lançamento de que trata os presentes autos, informe o valor original líquido de restituição, ou seja, deduzido das declarações de compensação transmitidas até aquela data;
		 c) caso o eventual saldo de restituição não tenha sido pago ao contribuinte, proceda ao seu bloqueio; e 
		 d) elabore relatório de diligência com as conclusões sobre os itens anteriores e intime o contribuinte a, se houver interesse, se manifestar sobre o resultado da diligência, com posterior retorno dos autos ao CARF para prosseguimento do julgamento, nos termos do voto do relator.
		 Diante disso, foi elaborado Despacho de Diligência (fls. 163/172). A Recorrente não foi localizada para se manifestar sobre a informação fiscal, tendo sido anotado que “o CNPJ não está ativo e não possui uma única empresa sucessora ativa”. Em seguida, os autos retornaram a este Carf para julgamento. 
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		 Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP: 33.229,90 
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		 A DRJ rejeitou a Manifestação de Inconformidade, entendendo que “a mera apresentação de declaração retificadora, com redução do valor do débito anteriormente confessado, de R$ 62.395,98 para R$ 29.166,08, sem que a impugnante esclareça e comprove a origem dessa diferença, não basta para justificar a reforma da decisão de não homologação da compensação declarada. Para tanto, seria necessária a prova inequívoca de que o valor correto do débito é o constante da declaração retificadora, transmitida após a ciência do despacho decisório que não homologou a compensação.” 
		 Ocorre que, com a realização da diligência, houve a confirmação da existência do direito creditório (fls. 171), nos seguintes termos: 
		 13. Pelo exposto; considerando que a interessada já havia apurado o valor da CSLL Estimativa Mensal de setembro de 2005, no valor de R$ 29.166,08, na DIPJ original; considerando que na DCTF original a interessada havia apurado o valor de R$ 62.395,98, mas retificou esse valor na DCTF retificadora ativa para o mesmo valor apurado na DIPJ e que a DCTF retificadora ativa encontra-se homologada tacitamente, proponho o deferimento do direito creditório manejado no PER/DCOMP no. 0950567261.310706.1.3.04-0084, no valor de R$ 33.229,90 (trinta e três mil, duzentos e vinte e nove reais e noventa centavos) e a homologação das compensações vinculadas até o limite do valor do crédito deferido.
		 Assim, entendo que é o caso de acolhimento do recurso, com a aplicação do resultado da diligência. 
		 Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário e lhe dou provimento, para reconhecer o crédito de pagamento indevido ou a maior de R$ 33.229,90, homologando a compensação até o limite do direito creditório deferido. 
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ACORDAO 1301-008.251 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.990043/2009-11

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 27/40) interposto por OSG SULAMERICANA DE
FERRAMENTAS LTDA. em face de acérdao da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Belo Horizonte (DRJ/BHE) que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, mantendo
o Despacho Decisdrio proferido.

2. Considerando que o julgamento foi convertido em diligéncia anteriormente por esta
Turma Ordindria, adoto o relatério formulado na Resolucdo n?2 1301-000.801 (Sessdo de
18/06/2020):

A interessada apresentou a DCOMP — Declaracdao de Compensacao, valendo-se de
direito creditério referente a pagamento indevido ou a maior.

A mencionada compensacdo nao foi homologada pela DRF de origem.

Ciente da ndo homologacdo, conforme “Histérico da(s) Comunicacdo(Ges)”, a
interessada apresentou manifestacdo de inconformidade, com a alegacdo de que
o débito de IRPJ/CSLL referente, informado na DCTF - Declaracdo de Débitos e
Créditos de Tributos Federais — original, corresponde, na realidade a valor inferior,
conforme demonstrado na DIPJ - Declaragdo de Informages Econdmico-Fiscais da
Pessoa Juridica. Assim, retificou a DCTF do periodo correspondente,
providenciando a correc¢do do valor do débito com base no demonstrado na DIPJ.

A DRJ julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade.

Inconformada com a citada decisdo, a interessada protocolou Recurso Voluntario
alegando em sintese os mesmos argumentos da impugnacdo, sendo importante
ressaltar que segundo a empresa alega que comprovou o crédito om documentos
habeis e por isto, pelo principio da verdade material, deve ter seu direito
creditério reconhecido.

3. Esta Turma Ordinaria converteu o julgamento em diligéncia por meio da Resolucdo
citada, nos seguintes termos:

Por essas razoes, voto por converter o julgamento em diligéncia a fim de que a
autoridade fiscal designada para sua realizagao:

a) apure o valor do saldo negativo de IRPJ objeto de transmissdo de PER/DComp,
podendo o contribuinte ser intimado a prestar os esclarecimentos que a
autoridade entender conveniente;

b) considerando-se a data de formalizacdo do lancamento de que trata os
presentes autos, informe o valor original liquido de restitui¢ao, ou seja, deduzido
das declara¢des de compensagao transmitidas até aquela data;

c) caso o eventual saldo de restituicdo ndo tenha sido pago ao contribuinte,
proceda ao seu bloqueio; e
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ACORDAO 1301-008.251 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.990043/2009-11

d) elabore relatdrio de diligéncia com as conclusGes sobre os itens anteriores e
intime o contribuinte a, se houver interesse, se manifestar sobre o resultado da
diligéncia, com posterior retorno dos autos ao CARF para prosseguimento do
julgamento, nos termos do voto do relator.

4, Diante disso, foi elaborado Despacho de Diligéncia (fls. 163/172). A Recorrente ndo
foi localizada para se manifestar sobre a informagao fiscal, tendo sido anotado que “o CNPJ ndo
estd ativo e ndo possui uma Unica empresa sucessora ativa”. Em seguida, os autos retornaram a
este Carf para julgamento.

5. E o relatério.

VOTO

Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator.

6. Os pressupostos de admissibilidade do Recurso Voluntario ja foram verificados
quando da prolag¢do da Resolug¢ao n? 1301-000.801 por esta Turma Ordinaria. Assim, conheco do
recurso.

7. Como relatado, a controvérsia envolve suposto direito creditério decorrente de
pagamento indevido ou a maior relativo a DARF destinado a pagamento de estimativa mensal de
CSLL (cédigo 2484) com periodo de apuracdo 30/09/2005. O crédito pleiteado de RS 33.229,90 foi
indeferido em razdao do pagamento estar integralmente utilizado para quitacao de débitos do
contribuinte, conforme Despacho Decisdrio proferido:

Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data
de transmissdo informado no PER/DCOMP: 33.229,90

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas
integralmente utilizados para quitacao de débitos do contribuinte, ndo restando
crédito disponivel para compensacdo dos débitos informados n2 PER/DCOMP.

CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE CODIGO DE FALOR TOTAL DATA DE _
APURACAO RECEITA DO DARF ARRECADACAOD
30/09/2005 2484 62.395 08 31102005

UTILIZACAQ DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF
DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

NUMERO DO | FALOR PROCESSO (PRY VALOR
PAGAMENTO | ORIGINAL PERDCOMP(PD)S ORIGINAL
TOTAL DERITO (DB UTILIZADO
2001292081 | 62.395,98 Db: Cad 2484 P4 30/092003 62.395,98
VALORTOTAL | 62.395,98

Diante da inexisténcia do crédite, NAO HOMOLOGO a compensagio declarada.
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8. A DRJ rejeitou a Manifestacdo de Inconformidade, entendendo que “a mera
apresentacdo de declaracdo retificadora, com reducdo do valor do débito anteriormente
confessado, de RS 62.395,98 para RS 29.166,08, sem que a impugnante esclareca e comprove a
origem dessa diferenca, ndao basta para justificar a reforma da decisdao de ndo homologacdo da

compensacdo declarada. Para tanto, seria necessdria a prova inequivoca de que o valor correto do
débito é o constante da declaracao retificadora, transmitida apds a ciéncia do despacho decisério
gue ndo homologou a compensacdo.”

9. Ocorre que, com a realizacdo da diligéncia, houve a confirmacdo da existéncia do

direito creditdrio (fls. 171), nos seguintes termos:

13. Pelo exposto; considerando que a interessada ja havia apurado o valor da CSLL
Estimativa Mensal de setembro de 2005, no valor de RS 29.166,08, na DIPJ
original; considerando que na DCTF original a interessada havia apurado o valor
de RS 62.395,98, mas retificou esse valor na DCTF retificadora ativa para o mesmo
valor apurado na DIPJ e que a DCTF retificadora ativa encontra-se homologada
tacitamente, proponho o deferimento do direito creditério manejado no
PER/DCOMP no. 0950567261.310706.1.3.04-0084, no valor de RS 33.229,90
(trinta e trés mil, duzentos e vinte e nove reais e noventa centavos) e a

homologacdo das compensacoes vinculadas até o limite do valor do crédito

deferido.
10. Assim, entendo que é o caso de acolhimento do recurso, com a aplicacdo do
resultado da diligéncia.
11. Diante do exposto, conhe¢o do Recurso Voluntdrio e lhe dou provimento, para

reconhecer o crédito de pagamento indevido ou a maior de RS 33.229,90, homologando a
compensacao até o limite do direito creditério deferido.

Assinado Digitalmente

Eduardo Monteiro Cardoso
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